
PARECER Nº 1962, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O RGL Nº 8470, DE 2015

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de folhas 30/31, de autoria do Nobre Deputado Coronel Camilo, que concluiu que por não caber a adoção de medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno, seja remetido ofício com cópia do parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas dos atos praticados com irregularidades e posterior arquivamento do presente processo.
a) Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente

Marco Vinholi – Enio Tatto – Roberto Engler – Wellington Moura – Edson Giriboni – Davi Zaia – Orlando Bolçone 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-015621/026/07, que julgou irregulares o pregão presencial e o contrato celebrado entre o Hospital Maternidade Interlagos e a Terra Azul Alimentação Coletiva e Serviços Ltda.
Publicado o acórdão de fls. 22, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que houve pregão presencial, cujo edital apresentou cláusulas restritivas que exigiram, na fase de habilitação, quitação de anuidade junto a entidade de classe, visto do Conselho Regional de Nutricionistas nas certidões de registro da empresa licitante, licença de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária e atestado de vistoria marcada para único dia e horário pré-determinado. Tais exigências mostraram-se em desacordo com decisões anteriores e súmulas do Tribunal de Contas, evidenciando seu desacerto e consequente irregularidade da contratação.
Devolvida a análise da matéria ao Tribunal de Contas, em sede de Recurso Ordinário, aquela Corte deu provimento parcial, no mérito, às alegações, entendendo que as impropriedades relativas à exigência de certidão de registro de quitação perante o Conselho Regional de Nutricionistas e de licença de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária poderiam ser relevadas, por não extrapolar a Lei Federal n° 8.666, de 1993. Mas, por subsistirem os demais fundamentos da decisão recorrida, a matéria manteve-se julgada irregular, cancelando-se, todavia, as multas a que os responsáveis haviam sido condenados.
Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares o pregão presencial e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 8470, de 2015.
a) Coronel Camilo 

